
 DIÁRIO OFICIAL Nº 34.361 87Sexta-feira, 02 DE OUTUBRO DE 2020

...............
 XV -  o 15º Promotor de Justiça, com atuação nos processos da Vara de 
Cartas Precatórias;”
“Art. 11.  As Promotorias de Justiça do Tribunal do Juri compõem-se de 
quatro cargos de Promotor de Justiça, cujos membros possuem atribuições 
nos processos da competência das Varas do Tribunal do Juri da Comarca 
da Capital, inclusive naqueles oriundos das Varas de Violência Doméstica 
e Familiar contra a Mulher, após o trânsito em julgado da sentença de 
pronúncia, sendo:”
“Art. 27.  As Promotorias de Justiça de Violência Doméstica e Familiar Con-
tra a Mulher se compõem de quatro cargos de Promotor de Justiça, cujos 
membros possuem atribuições nos processos e procedimentos cíveis e cri-
minais, inclusive nas causas relacionadas a crimes do Tribunal do Juri,  
quando a conduta criminosa vise especifi camente à mulher, prevalecen-
do-se da condição hipossufi ciente da vítima, até o trânsito em julgado da 
sentença de pronúncia, atuando da seguinte forma:”
Art. 2º  Fica revogado o parágrafo único do art. 8º da Resolução nº 
020/2013-CPJ, de 2013.
Art. 3º  Esta Resolução entra em vigor na data da publicação.
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Protocolo: 586299
RESOLUÇÃO Nº 005/2020-CPJ, DE 17 DE SETEMBRO DE 2020
Modifi ca a Resolução nº 009/2012-CPJ, de 28 de junho de 2012, para alte-
rar as atribuições de Promotorias de Justiça de Santarém.
O COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO PARÁ, no uso de suas atribuições previstas no art. 23, §§ 2º e 
3º, da Lei nº 8.625 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, de 12 de 
fevereiro de 1993, e no art. 21, incisos XXIII e XXV, da Lei Complementar 
Estadual nº 057 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará), de 
6 de julho de 2006, e
CONSIDERANDO que o art. 127, § 1º da Constituição Federal consagrou o 
princípio institucional da unidade, segundo o qual em todas as manifesta-
ções e na respectiva atuação, os membros do Ministério Público represen-
tam a Instituição como um todo, como se essa fosse sua vontade única, 
e o da indivisibilidade, de sorte que um membro do Ministério Público, em 
caso de férias, licença ou impedimento, pode ser substituído por outro em 
suas funções, sem prejuízo ao trabalho institucional, pois é o Ministério 
Público quem está à frente do processo, e não a pessoa física do Promotor 
de Justiça;
CONSIDERANDO o disposto no art. 7º da Recomendação nº 16, de 28 de 
abril de 2010, do Conselho Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO a necessidade de adequar a estrutura das Promotorias de 
Justiça de Segunda Entrância e as atribuições dos respectivos cargos de 
Promotor de Justiça que as integram, para oferecer melhor atendimento 
à sociedade;
CONSIDERANDO, ainda, o interesse público de racionalizar e socializar as 
múltiplas e absorventes tarefas dos Promotores de Justiça; e
CONSIDERANDO, também, a proposta apresentada pelo Procurador-Geral 
de Justiça,
R E S O L V E:
Art. 1º  Acrescer o parágrafo único ao art. 5º da Resolução nº 009/2012-
CPJ, de 28 de junho de 2012, com a seguinte redação:
“Art. 5º  .........................................................................................
...................
 Parágrafo único.  Os 1° e 2° Promotores de Justiça Criminal atuarão, 
ainda, nos processos judiciais em tramitação nas Varas às quais estão vin-
culados, relacionados à apuração de crimes:
 I -  contra a criança e o adolescente, nos casos previstos na Lei n° 8.069, 
de 1990, e ainda nos delitos em que a conduta criminosa vise especifi ca-
mente a criança e o adolescente, prevalecendo-se da condição hipossufi -
ciente das vítimas; e
 II -  contra órfão, o interdito e o incapaz quando a conduta criminosa vise 
especifi camente o órfão, o interdito e o incapaz, prevalecendo-se da condi-
ção hipossufi ciente das vítimas.”
Art. 2º  Ficam revogadas as alíneas “c” e “d” do inciso II do art. 13 da Re-
solução nº 009/2012-CPJ, de 2012.
Art. 3º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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OUTRAS MATÉRIAS
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Extrato de PORTARIA Nº 019/2020-7ºPJ/ATM
A 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL E DE DEFESA DO CONSUMIDOR, DO 
MEIO AMBIENTE, DO PATRIMÔNIO CULTURAL, DA HABITAÇÃO E DO URBA-
NISMO DE ALTAMIRA, com fundamento no art. 54, VI e §3º, da Lei Com-
plementar nº 057/2006, e Resolução Nº 007/2019-CPJ, de 06/06/2019, 
torna pública a instauração do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 
019/2020-7ºPJ/ATM, SIMP 000157-808/2020, que se encontra à disposi-
ção na Rua Ernesto Passarelli, Nº 2361, Bairro Sudam II, em Altamira/PA.
Polo Ativo: Ministério Público do Estado do Pará.


